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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de  09 de maio  de 19  83	 ACORDÃO N01.01-74.321

Recurso n° - 86.870 - IRPJ - EXS. DE 1978 E 1980

Recorrente - FAMA - FÁBRICA DE MÓVEIS FONSECA LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM UBERLÂNDIA - MG

IRPJ - PROVISÃO P/ CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO
DUVIDOSA - Os créditos, cuja cobrança es-
teja sub judice, devem permanecer no ati-
vo atuando a decisão se mostre inexe-
qüível, com fulcro no PN CST 123/75.

IMPOSTOS E MULTAS POR INFRAÇÕES FISCAIS -
- A dedutibilidade dos impostos só é per-
mitida, quando pagos no exercício a que
efetivamente corresponderam; as multas em
decorrência da falta de pagamento de tri-
butossão indedutíveis em qualquer circuns
tãncia.

INGRESSOS ANTECIPADOS DE DUPLICATAS VENCI
VEIS NO ANO SEGUINTE - Se não comprovadoCi
efetivo recebimento bem como justificar a
sua ocorrência, a contabilização visa en-
cobrir omissões de receita.

DESPESAS - Se não for efetivamente compro
vado seu pagamento, certamente não pode-
rão ser deduzidas do lucro real.

DESPESAS COM PROPAGANDA - Só serão despe-
sas operacionais, quando a empresa benefi
ciãria for registrada no CGC e mantiver
escrituração regular.

DESPESAS COM VEÍCULOS - Se não for compro
vado que tais veículos pertencem à empre-
sa, não são despesas operacionais e nãopo
dem ser deduzidas.

DESPESAS COM CONSERVAÇÃO E REPAROS -  Se
n5n-rÉ.su1tarem em a lm~fn dg' via	 ufi/ 
prevista no ato de aquisição, tais despe-
sas s - operacionais e, como tais, dedutí
veis
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PASSIVO FICTÍCIO - São considerados como
tal: valores constantes do balanço mas
cuja existência não se comprova; valores
constantes das relações de credores, não
comprovados como passivos reais; duplica
tas já liquidadas e relacionadas comopàã-

sivo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por FAMA - FÁBRICA DE MÓVEIS FONSECA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen-

to parcial ao recurso para excluir da base de cálculo as quantias

de Cr$ 279.732,7 e Cr$ 271.956,10, nos exercícios de 1979 e 1980,
respectivamente

dft ii
- Sala das 2-s.õe' (DF), em 09 de maio de 1983
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AMADOR 0., .P119 FERNÁNDEZ	 - PRE IDENTE

r
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' 
2TIN WSERRANO FILHO
24

- RELATOR
Ár !	 I -

VISTO EM	 AGOSTINHO FLOR	 - PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE: 

1 2 MI 111P	
ZENDA NACIONAL

,	 ..:.	 kkl

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: Sylvio Rodrigues, Francisco de Assis Miranda, Carlos Alberto

Gonçalves Nunes, Fernando Cícero Velloso, Braz Januário Pintoe Raul

Pimentel.

_.,
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RECURSO N9: 86.870

ACÓRDÃO N9: 101-74.321

RECORRENTE N9: FAMA - FIsBRICA DE MÓVEIS FONSECA LTDA.

RELATÓRIO

interpOe recurso a este Conselho, a empresa em epi

grafe, com sede ã Rua Martins Mundim, 1194, Patrocínio, MG, incon-

formada com a decisão singular, de fls. 490 a 498, que julgou pro-

cedente o Auto de Infração, de fls. 01 a 05.

As irregularidades sào as seguintes, conforme 	 o

Auto de Infração:

19) Provisão para créditos de liquidação duvidosa,

utilizada indevidamente.

Exercício de 1978	 CR$	 33.883,90

Exercício de 1979	 CR$	 58.127,59

Exercício de 1980	 CR$	 58.127,59

29) Imposto e multas por infrações fiscais, de e

xercicios anteriores, deduzidos como custos complementares.

Exercício de 1978	 CR$	 5.226,56

Exercício de 1979	 -	 CR$	 25.183,53

39) Omissão de receita, caracterizada por ingres-

sos antecipados de duplicatas vencíveis no exercício	 segulnLe g

se registradas corretamente, provocariam saldo credor de caix-pf

41W *OP4110

DMF - DF/19 C-C - Secgr- - 1600/75
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Exercício de 1979	 - Cr$ 1.288.022,89

49) Descontos concedidos, escriturados como cus-

tos complementares, fião comprovados.

Exercício de 1979 	 - Cr$ 278.233,99

59) Despesas com comissões a vendedores, de efe-

tividade de pagamento não comprovada.

Exercício de 1979	 - Cr$ 597.101,71

169) Despesas com propaganda, pagas a empresa em si
i

tuação irregular.

,

Exercício de 1979	 - Cr$ 440.000,00	
1

79) Despesas com véículos inexistentes na empre-

sa.
1
1

Exercício de 1979	 - Cr$ 41.877,31

,
89) Compra de jornais de efetividade não compro- 	 1

vada, escriturada como custos técnicos. 	 1

1

Exercício de 1979	 - Cr$ 446.550,00
1

99) Imobilização, escrituradas como custos tecni
1cos.

Exerolcio de 1979	 - Cr$ 59.119,70

109) imobilizações, referentes a materiais 	 P/

constr.-4:i) em js.mOvel alugado, pertencente aos s8cios, escriturados,
como custos tecnicos-,

Exercícip de 1979. 	 - Cr$ 30.383,3Á/

,,,,,J3152	
,.

,

_
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119) Idem, escrituradas, como despesas c/ instala

çOes.

Exercício de 1979	 - Cr$	 190.229,70

Exercício de 1980	 - Cr$	 271.956,10

129) Passivo Fictício, apurado no balanço pelo so

matOrio entre o valor não relacionado como exigível, valores não

comprovados como exigível e duplicatas pagas anteriormente e não

baixadas.

Exercício de 1979	 - Cr$	 419.213,89

Exercício de 1980	 - Cr$ 6.656.987,90

139) Omissão de receita, caracterizada por su

primento de caixa, mediante integralização de capital, sem compro-

vação da efetividade da entrega e da origem dos recursos.

Exercício de 1980	 - Cr$	 883.418,12

149) Omissão de receita, caracterizadapor paga--

mento de despesas financeiras, não contabilizadas no exercício.

Exercício de 1980	 - Cr$	 29.212,86

159) Prestaçaes de financiamentos, pagas anterior

mente a 31/12179 e não baixadas até aquela data.

Exercício de 1980	 - Cr$	 88.371,14

169) Despesas c/ Financiamentos, de juros e corre

ção monetãria, pagas anteriormente a 31/12/79, não baixadas até

aquela data.

Exercício de 1980	 - Cr$	 11.500,00

A decisão recorrida manteve a exigência contid.,0,
,7
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no Auto de Infração, trazendo os seguintes argumentos:

Os débitos à conta da Provisão para Créditos de Li_
quidação Duvidosa são aqueles relativos a prejuízos realizados no

recebimento dos aludidos créditos.

Não são dedutiveis multas fiscais e impostos, rela_
tivos a exercícios passados; despesas com descontos concedidos e as

comissOes de vendedores, quando não se constituirem em gastos neces_
sãrios, usuais ou normais no tipo de -transações, operaçOes ou ativi-

dades da empresa; despesas de propaganda, pagas, quando o beneficia_
rio estiver em situação irregular perante o CGC ou não mantiver es_
crituração regular.

Presume-se omissão de receita a existência de ati-

vo oculto ou de passivo fictício, bem como de suprimentos de recur-

so ao caixa, quando não comprovada a efetiva entrega dos valores e

sua origem. Não são admitidos, na formação do lucro real, gastos

com veículos não pertencentes à empresa, com aquisição de máqui-

nas, de materiais de construção, empregados em edificações mate-

riais destinados à embalagem, que não tenham sido efetivamente em-

pregados naquele ano-base.

A correção monetária é. aplicada sobre o debito to-

tal.

AS Slegsçaes de defesa, tanto em sua impugnação:,
de fls. 461 a 478, como em seu recurso, de fls. 503, assim podem

ser sintetizadas:

19) Provisão para crêditos de liquidação duvidosa

A empresa contabilizou, como perdas, o Credito'

que possuía junto a Pedro Queiroz de Oliveira sob o	 fundamento

1( 

de que os créditos foram habilitados em processo de falência. Por-

tanto, havia remota possibilidades dc recebimento. Os artigos 166 

e seguintes do RIR/75 acobertam o procedimento da impugnante. Ine-

xistente dispositivo legal que obrigue a empresa a aguardar afê

"..100...."

r. .

-
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fim o processo de falência.

29) Impostos e multas de exercícios anteriores.

A empresa debitou, como custo, prestações de parce

lamento, obtido junto ao fisco estadual. Na Conta de Quitação Tribu

tária efetuou-se uma novação de debito. Portanto, a obrigação ante

rior foi substituída pela nova obrigação. Por conseguinte, as parce

las foram deduzidas no exercício de competência.

39) Ingressos antecipados de duplicatas, 	 vencí-

veis no exercício seguinte.

O agente fiscal não admitiu que a empresa recebes-

se créditos seus, antes de vencidos com descontos. Afirma a fiscali-

zação que as duplicatas de n9s 787-B, 845-A, 845-B e 945 foram quita

das após o vencimento e pelos seus valores nominais. Encontrando di-

vergências nas datas de quitação de 06 duplicatas, desclassificou de-

zenas de quitaç8es que não viu e não admitiu a entrada no caixa da

importância de Cr$ 1.288.022,89. O procedimento e arbitrário e in-

justo.

Com seu procedimento, o fiscal inverte o anus	 da

prova, que e seu.

491 Descontos concedidos, não comprovados.

O fundamento está baseado em simples suposiçOes.

591 Despesas com comiss8es, não comprovadas.
•

É inegãvel que a firma Lotus Representações Ltda..

recebeu as comiss8es. Para provar o alegado, não e necessário o con-

trato comercial, pois a lei não obriga a fazerem contrato escrito.

'k a. et tg 2ncia e e uaea oi ve 	 • •	 .,! 

‘41IP	 i;
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ção, na receita da Lotus, de valores recebidas da empresa. O fiscal

afirma que surgiram indícios de que os recibos apresentados foram

confeccionados na própria empresa. Mas nada de ilegal hã em tal

procedimento. Como pode o fiscal afirmar que a assinatura da firma

Lotus Representaçaes não confere com a verdadeira, pois ela	 nãO

sabe quem assina pela Lotus?

69) Despesas com propaganda, pagas a empresa em si

tuação irregular.

Que á que tem a empresa interessada com isso?

79) Despesas com veículos inexistentes na empresa.

O veiculo de placa 3100 pertencia à empresam tem

po da despesa.

Quanto aos outros veículos, eles pertenciam aos s6
cios, mas foram utilizados em serviço pela empresa. Portanto, tais

despesas devem ser deduzidas.

89) Compra de jornais de efetividade não comprova-

da.

Os jornais eram utilizados para proteger os me5--

vets transportados, por isso eram considerados como material de em-

balagem.

Roje A empresa não mais utiliza jornais, mas ad-

quire material similAr, que tem a mesma finalidade dos jornais. Os

recibos comprovam o fato.

a9) Imobi1iza0es escrituradas como custos tecni--

cos.

bil, no qual a empresa adquiriu material necessãrio à conservaçaode
¡haveis e utensl!lics e mãquinas. A fiscalização não aceitou a conta
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bilização como custos sem nenhuma justificativa.

109) Imobilizações referentes a materiais para cons

trução em imóveis alugados, pertencentes aos sócios.

Tais imóveis eram locados ã sociedade. Conforme o

fiscal, tais aquisiçaes constituem imobilizaçOes e não custos. São,

porem, pequenas despesas e efetuadas ao longo de dois anos. Impos-

sível considerar tais valores como imobilizaçOes, pois o imóvel não

pertence ã empresa. R importante ressaltar que o imóvel tem uma área

de 5.000m2 , tamanho que torna razoável a despesa com reparo e conser—
vação.

119) Passivo Fictício.

O fiscal considerou passivo fictício as importâncias

totais das contas Financiamentos, porque as obrigaçOes foram efetiva

mente pagas em 1979, porem só baixadas em 1980. Verifica-se,ás fls.

399 em observaçOes, que seis prestaçOes de um carnet da Credireal Fi

nanceira estão no valor de Cr$ 13.755,0G cada. Os valores são peque-

nos e só não foram contabilizados nas datas dos efetivos pagamentos

por falha contábil.

Mas a contabilização posterior de um pagamento só

traduz passivo fictício, quando no existem recursos de caixa devida

mente escriturados. Quando existem recursos de caixa na data do paga-

mento, encontramos apenas uma in5cua irregularidade, o que é saná-

vel, como jã decidiu o acórdão 12,949 do 19 Conselho de Contri-

buintes.

129) Suprimento de Caixa.

No histórico do lançamento contáhil vá-se que no

dia 31 de outubro de 1979 foi debitada a conta caixa pelo valor rece

bido dos sócios, referente a integralização em moeda corrente nacio-
nal, cnnfnr~ altPvnÃo cont,ratual. 

Ps, nenhum .s&o nada foi indagado, nenhuma 	 intim
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ção foi feita.

O critério adotado não encontra nenhum respaldo na

lei. Ao contrario, o paragrafo 39 do art. 12 do Decreto-Lei n9

1598/77, modificado pelo art. 19 do inciso II do D.L. 1648/78, veda

ao fisco o procedimento aqui adotado. Portanto, do ponto de vista

legal a medida e de todo descabida. Pelo recente acórdão n9 101-

-71.353, o 19 C.C. decidiu ser descabida a tributação com base em

recursos supridos ao caixa, sem que se verifique omissão de recei-

ta. Assim também já decidira através do Acórdão n9 103-02.412.

139) Pagamentos de despesas financeiras não contabi

lizadas no exercido competente.

segundo o fiscal, o valor da 7a. a 12a. prestação

de financiamento da Credireal Financeira, vencida e paga em 1979,

foi contabilizado como pago em 1980. O presente caso se liga ao i-

tem 119. Reporta-se, a empresa ao que foi dito lá.

149) PrestaçOes de financiamentos, pagos anterior-

mente a 31/12/79 e não baixadas ate aquela data.

As parcelas foram consideradas passivo fictício por

falta de prova de que constituíam passivo real nos balanços de 1978

e de 1979.

Trata-se de inverãão do ônus da prova. Cabe ao a

gente fiscal provar que o passivo foi ficticio e não a. empresa pro

var que o -passivo foi real.

Quanto aos credores relacionados as fls. •162, 253

a 258, a empresa esclarece que tem por costume efetuar pagamentos a

fornecedores, através de ação em pagamento de duplicatas de sua emis

são, isto e, paga duplicatas a fornecedores com duplicatas de sua

emissão, que são endossadas aos credores. Desta maneira as relaçOes
4,4

4	 das o as citaeas evisenciam si uaç:o anorma quan o à 
quitaçOes dos títulos. Para provar as datas corretas, a empresa est-
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se dirigindo a todos os credores, solicitando informaç8es sobre as

datas dos pagamentos efetuados.

Por fim, g descabida a exigência da correção mane
tgria da multa. A incidência daquela sobre esta afronta o parágra

fo 29 do art. 97 do C.T.N., como vem sendo entendido pelo STF, no

RE 79.473, RE 74.659 e RE 69.650, transcrevendo, a empresa, tre-

chos do voto do Ministro Neri da Silveira do TFR.

É o relatório.

VOTO_ _ _

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Foram interpostos, com guarda de prazo legal, tan-

to a impugnação como o recurso.

AnaliSemos, então, os vg ios itens glosados	 pela
fiscalização:

19) Provisão para créditos de liquidação duvido-

sa, utilizada, indevidamente.

Como disse a empresa, esta considerou prejuízos por

créditos não recebidos, contabilizando a débito de Provisão para cré

ditos de liquidação duvidosa,o crédito que possuía junto a Pedro

Queiroz de Oliveira, sob o fundamento de que os créditos foram ,ba-

bilitados em processo de falência.

O Parecer Normativo n9 123/75, falando a respeito'

de perguntas que tém surgido sobre os créditos cuja cobrança este

ja sob apreciação judicial devem ser levadas a débito da Provi-

são para Créditos de Ligui,daçÃo Duvidosa ou de Lucros e Perdas, con

forme o caso, ou se devem permanecer registrados no ativo realiza

vel", responde com a seguinte ementa: "Os créditos cuja cobrança cs
teja sub judice devem permanecer no ativo realizável até a data em
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iique a decisão judicial se mostre inexeqüível". 	 i

Esta e uma interpretação dos artigos 166 e 167 e
i

seus parágrafos,adotada pela Coordenação do Sistema de Tributação,

publicada no Diário Oficial de 10 de novembro de 1975. Conforme fls.

08, a contabilidade do contribuinte lançou a debito da conta a ci-

tada Provisão no dia 31 de dezembro de 1977. Portanto, a interpre-

tação, que a empresa quis dar às normas legais mencionadas, e con-
trária à interpretação da autoridade tributária, já dada anterior-

mente. Se a interpretação da empresa não e ilegal, contudo e con_
traria a da autoridade a quem compete administrar o Imposto de Ren_
da, antecipadamente declarada.

Portanto, não tem razão a interessada neste item.

29) Impostos e multas por infraçOes fiscais.

A norma de regência e o artigo 165 do RIR/75, que
diz literalmente: "Somente serão dedutiveis, como custo ou despe-

sa, os impostos, taxas e contribuiçOes cobrados por pessoas jurídi

cas de direito público, ou por seus delegados, que sejam efetiva--

mente pagos durante o exercício financeiro a que corresponderem".

No caso em foco, trata-se de uma Notificação Fis-

cal do Estado de Minas Gerais, conforme documentos de fls. 15 a 41,

em que a empresa no dia 30 de abril de 1975 foi notificada porque 	 i

inseriu documentos inexatos a crédito de caixa, tendo sido, por is_ ,
so, elaborado o levantamento de Passivo Fictício, relativo ao exer_
cício de 1974. Tendo a empresa sido intimada a pagar pela infra-

ção, deseja que esta seja despesa dedutivel.

Se a dedutibilidade dos impostos não e permitida	 1

aos que os pagaram corretamente, mas não a fizeram no ano a que
1

corresponderem, com muito mais razão não ê permitida aos que só pa

garam porque obrigados por uma intimação fiscal, muito posterior ao

---------devillo----Aceit-ar_a_interes qe (IR pmprpqa npste '-as, seria premiar 

i	 os que cometem infração.

N
Por isso, não pode ter razão a empresa

-,----;)	
, .

- __,
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39) Ingressos antecipados de duplicatas vencíveis

no exercício seguinte, que se registradas corretamente provoca--

riam saldo credor de caixa.

Disse o fiscal autuante, ãs fls. 42, que o primei

ro grupo de duplicatas, relacionadas logo anteriormente na mesma

página, são vencíveis no exercício seguinte e foram dadas como re-

cebidas, juntamente com as duplicatas do exercício. O segundo gru

po de duplicatas arroladas, ãs fls. 42, foramescrituradas após a

escrituração dos recebimentos normais, tendo sido verificado em di

ligência que foram escriturados por seus valores nominais. Para

comprovar o alegado, a fiscalização anexa os documentos de fls. 46

a 60.

Diz a empresa em sua defesa, ãs fls. 467: "O ra

ciocinio do ilustre agente fiscal g muito siMPliSta, isto porque,

encontrando divergência na data de quitação de G6 duplicatas, des-
classificou dezenas de quitaçÕes que ele não viu, e conseqüentemen-

te não admitiu a entrada no caixa da contribuinte da importãnciade

Cr$ 1.288.022,89".

Contudo, o quadro demonstrativo n9 05, do qual

fala o Auto de Infração neste item glosado, relaciona 87 duplica--

tas com datas divergentes entre o exercício de vendimento e o de

escrituração. A empresa diz que o fiscal não viu as duplicatas, mas

de fls. 46 a 61 encontramos vários Termos de Diliências sobre es

tas duplicatas e cópias de duplicatas.

A empresa não explicou porque escriturou as dupli

catas, como recebidas antes do exercício do vencimento, nem nada

disse a respeito das divergências encontradas pela fiscalizãção.

Tal fato, se não explicado, caracteriza omissão de receita.

Portanto, não pode ter razão a empresa neste item.

°V	 9—	 —***0..)	 r:o•	 •	 c.v.** .

AS fls. :4,0 Sr. Fiscal arrola 73 duplicatas, q
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tiveram descontos, conforme contabilidade, de fls. 45, mas não fo-

ram comprovados.

Sobre este assunto a empresa só, diz o seguinte as
fls. 467: "O fundamento da glosa esta baseado em simples suposi-

ções, como jã se demonstrou no item 3.3, não assistindo, portanto,

ao agente fiscal, razão alguma".

Ora, como a própria empresa afirma, este item es-

t intimamente relacionado com o anterior. Se lã não demos razão

a empresa, -bambem aqui não tem razão a interessada.

59) Despesas com comissões a vendedores de efeti

vidade de pagamento não comprovada.

Diz a fiscalização, às fls. 62, que a firma Lotus

Representações Ltda. emite Notas Fiscais de prestação de serviços

pelos serviços prestados fiscalizadã, conforme lançamentos dos

dias 31/10, 30/11 e 31/12/78, que se referem às Notas Fiscais de

n9s 032, 037, 042 e 044, que foram contabilizadas como recibos. As

assinaturas dos recibos não conferem com a assinatura da firma Lo

tus. A despesa não corresponde a contabilidade da Lotus Represen-
tações, conforme diligência de fls. 70 a 78.

A empresa só se defendeu, às fls. 468, dizendo

que a fiscalização falou de indícios de que os recibos não corres-

pondiam e que o fisco nada podia afirmar sobre as assinaturas,por

que ele não sabia quem assinava pela Lotus.

Pelo que verificamos no processo,houve uma dili-

gência na empresa Lotus e, a este respeito, disse o fiscal diligen

ciante, as fls. 70, que não foram verificadas outras prestações de
serviços, a não ser aquelas atravês das notas fiscais. Portanto, e
lógico que as prestaçOes de serviço, demonstradas por recibos apre

7	

sentados pela interessada, não foram comprovadas.

Não pode ter razão, a empresa, neste item.//
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69) Despesas com propaganda, pagas a empresas com

situação irregular.

O paragrafo 29 do artigo 191 do RIR/75 é taxa-

tivo: "As despesas de propaganda, pagas a quaisquer empresas, so-

mente serão admitidas como despesa operacional, quando a 	 empresa

beneficiada for registrada no Cadastro Geral de Contribuintes	 e

mantiver escrituração regular".

Às fls. 469 diz a empresa: "Como se verifica a em

presa esta irregular, porem o que tema impugnante com isto?___

Às fls. 103 foi anexada uma certidão da Prefeitu-

ra Municipal, asseverando que não consta o nome da firma 	 Renato
1

Silva ou Empreendimentos Silva no Cadastro de Prestadores de Servi_
ços e do Comercio, que seria a firma encarregada da propaganda.Por_
tanto, a lei não permite a dedutibilidade de tais despesas.

Por conseguinte, não tem razão a empresa.

791 Despesas com veículos inexistentes na empresa.

i

	Enquanto o fiscal autuante diz minuciosamente, ãs	 1
1

fls. 107, quais são as despesas glosadas, relacionadas com as no-

tas fiscais, e afirma que as características dos veículos descri-

tos nas Notas Fiscais não coincidem com as dos veículos do Ativo
1

da empresa, esta s6 faz afirmar que os veículos são dos sOcios,mas

1são utilizados pela interessada, sem anexar nenhum comprovante. Os	 1
1

ünicos comprovantes, anexados no processo, foram-no pelo fiscal au 	 1

	

_	
1

tuante, de fls. 108 a 135.

Portanto, não tem razão a empresa.

89) Compra de jornais de efetividade não comprova

da.

Em sua defesa diz o contribuinte, ás tis. 470:"O 

jornais eram utilizados, na época, para proteger os mõveis trans
Ã

_.
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portados, evitando que, pelo atrito, durante o transporte, um dani_
ficasse o outro".

A empresa, porem, não contestou nenhuma das qua-
tro acusaçOes feitas âs fls. 136: a) A opera4ão não e usual na em-

,presa, não constando nos exercícios anteriores ou posteriores. b)

Os recibos não identificam completamente o beneficiário. c) A Se-

cretaria da Receita Federal informou, conforme fls. 138 e 139, que

o beneficiário não existe no Cadastro de Pessoas Físicas e o núme_
ro não existe. d) A empresa foi intimada a informar sobre o ende-

reçO do beneficiário e nada informou.

Portanto, não foi comprovada a efetividade da com-

pra dos jornais através de recibos, cujo beneficiário não foi iden

tificado realmente, não tendo razão a empresa.

	

99) ImobilizaçOes escrituradas como custos técni-- 	 I
cos.

As fls. 470 diz a empresa: "Adquiriu material ne-

	

cessário á conservação de móveis e utensílios e máquinas, registran 	 1_
do ditas aguisiçOes como custos". A interessada se defende, afir-

mando que a fiscalização não justificou a glosa.

A informação fiscal afirma, às fls. 485, que aque-

les gastos tinham que ser imobilizados, pois se referiam a	 qui-

los de chapa preta e soldas e quilos de ferro redondo, bem	 como

serviços de solda, tornos, desmontagem e montagem da mesma e desem
Ipeno do chassis de um caminhão. As Notas Fiscais, de fls. 149	 a

151, foram anexadas pelo fiscal a fim de provar o alegado.

O artigo 170 do RIR/75 se aplica ao caso, pois diz:

"Serão admitidas, como custo ou despesa operacional, as despesas

com reparos e conservaçâo de bens e instalaOes destinadas a man,

te-los em condiOes eficientes de operação". Não há razão nenhu-
ma para a glosa fiscal, visto que o parágrafo único deste artigo 

sei manda capitalizar tais despesas no caso de resultar aumento d

__I
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vida útil, prevista no ato de aquisição, o que não ocorreu.

Portanto, tem razão a empresa.

109) Imobilizaçaes, referentes a despesas com mate-

riais de construção em imóvel alugado, pertencente aos sócios, es-

criturados como custos técnicos.

Pela nota fiscal, anexada pela fiscalização, às

fls. 157, verificamos que são pequenas despesas de conservação, que

não valorizam o imóvel.

Portanto, tem razão a empresa.

119) ImobilizaçOes, referentes a despesas com mate-

riais de construção em imóvel alugado, pertencentes aos sócios, es-

criturados como despesas c/ instalaçOes.

A mesma coisa que se disse no item anterior também

se aplica aqui, ao analisarmos as notas fiscais de fls. 158 e 159.

Portanto, tem razão a empresa nestes tres

mos itens, referentes a despesas de conservação. 	

Uni--

129) Passivo Fictício.

Esta glosa e assim detectada pela fiscalização:

Valor não relacionado como exigivel, mais valores

constantes das Relaçaes dos Credores, tributáveis por falta de pro-

va de que constituíam passivo e duplicatas, pagas anteriormente e

não baixadas ate o balanço.

O calculo do Passivo Fictício, referente ao exerci

cio de 1979, foi feito ás fls. 03, enquanto ,o referente ao exerci—

cio do 1980, ãs fls. 04. A relação dos credores não comprovados foi 

anexada de fls. 188 a 211 e de fls. 418 a 454.

A questão s6 exigia que a empresa comprovasse qu
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o passivo não era fictício, mas real. Se não comprovado, caracteri-

za omissão de receita.

Portanto, não tem razão a empresa.

139) Suprimento de Caixa.

A fiscalização pediu que a empresa comprovasse a o-

rigem e a efetiva entrega do numerário utilizado para o aumento de

capital.

Na impugnação, a empresa diz que o aumento de capi-

tal foi feito pelos sOcios em moeda corrente nacional, conforme_mmsta

às fls. 473. No recurso, às fls. 503, ela diz que somente os sócios

devem ser questionados a respeito do suprimento.

Aqui se trata tão somente de provas. Se a empresa

não as traz, não pode usufruir de razão.

149) Prestaçaes financeiras, não contabilizadas no
exercício.

Todas as despesas financeiras devem ser escritura-

das pro rata tempore, isto e, de acordo com o vencimento, porque'

é lOgico que as disponibilidades econ6micas obtidas pela empresa, a

traves de financiamento, s6 se consumam aos poucos e não de uma só

vez. Portanto, as despesas para obte-las sO podem ser deduzidas à
medida que vão desaparecendo.

Enfim, quanto à correção monetária da multa, o fis-

cal autuante aplicou o que manda o artigo 511 do RIR/75, quando diz

que "os debitos fiscais decorrentes da falta de pagamento ou reco--

lhimento, na data devida, de tributos ou penalidades... terão seu

valor atualizado monetariamente".

Ante	 o expost...„	 -	 . y' -

y.y



curso, a fim de se excluir da base de cãlculo da trj„butação os va
lores de Cr$ 279.732,78 e de 40' $ 271.956,10, nos exercicios	 de'
1979 e 1980, respectivamente jilP

,//;r47

*I 0	 1./€
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